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DECRETO Nº0l0/2 020 , DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Autoria& a di.■tril>ui.9&0 do■ 

al.1-nto■ paraci.vai■ • n&o 
pereci.vai.■ d& -end& z■col.ar 

di.aponi.vai.■ na■ In■t.i.t:ui.Qõe■ d& 
R.cle Nwú.cipal. da Zn■ino, durante 
o período da ■u■pan■&o da■ aul.a■ • 
~ outra■ providAnc.ia■ . 

O Prefeito Municipa l de Alago inha do Piaui , Es t ado do 
Piaui , no uso das atri bu i ções que l he confere a legi s l a çao em 
v igor , e ; 

Consi derando que é d i reito socia l cons tituc i onalmente 
previ sto no a rt . 6° o d ireito à alime ntação a dequada ; 

Cons i derando que a Cons ti tu i çao Federal e o Estat uto da 
Cri ança e do Adol escent e garantem a toda criança e adol escen t e , 
com absoluta pri ori dade, d i rei tos fundamenta i s , assegurando
l he pr i maz i a em receber prot eça o e s ocorro , p r ecedê ncia no 
atendime nto nos serviços públicos , p referênc i a na formu l ação 
de pol i ticas e dest i naç ao privi l egiada de rec ursos para s ua 
p roteçao ; 

Cons i derando que é de conhecimento públ i co e notór i o que 
a merenda escola r é essencial aos alunos , configurando a 
principal ref'eiçao para parcela dos discent es e que f i cara. 
pre judicada durant e suspensao das aulas ; 

Cons i derando que a Lei 13 . 987/2020 , alterou a Lei 
11 . 947/2009, pa ra autori zar , em caràter excepcional , durant e 
o per iodo de suspens ao da s au l a s em razao de s i t uaçao de 
emergência ou ca l ami dade pública, a d i s t ribuiçao de gê neros 
a l iment icios adqui r i dos com recur s os do Programa Naciona l de 
Al imentaçao Esco l ar (PNAE ) aos pais ou r e sponsâve is dos 
estudante s das escolas públ icas de educaçao bâs ica ; 

DJICR&'l'A: 

Art . 1 º Este decreto autoriza a d i stribui ção dos a lime ntos 
pereci vei s e não perec i vei s da Merenda Escolar disponivei s nas 
I nstituições da Rede Municipal de Ensino, durante o peri odo de 
suspensão das aulas e dâ outras provi dências. 

Parâgrafo úni co. Além dos a liment os pereciveis e não perecivei s 
da Merenda Escolar disponivei s nas Institui ções da Rede 
Muni cipal de Ensino, a Secretaria Muni c i pal de Educação dever â 
os recursos proveni entes do Programa Nacional de Alimentação 
Escol ar (PNAE) para aquisição de ma i s a limentos pereci veis e 
não pereciveis para aquisição de Kits de alimentos. 

Art. 2º Fica autorizada a distri bui ção dos aliment os pereciveis 
e não pereciveis referentes à Merenda Escol ar, aos alunos 
regula rmen te ma t r i cu l ados. 

S lº A Secretaria Municipal da Educa ção dever â dar public i dade 
ao fornecimento da a liment ação, de f orma a garant i r que aqueles 
que dela necessitem tenham conhec i mento de tal benefici o, além 
dos procedi mentos, datas e condi ções para obtenção, a t ent ando
se ·aos principios que devem nortear a atuação admi nistrativa. 

S 2º Os alimentos serão distribuidos em forma de kits, e cada 
familia f ará j us a uma unidade por a l uno regularmente• 
matricul ado. 

S 4º Ao receber os a limentos, a f ami lia benefi c i âri a deverâ. 
ass inar termo de responsabil i dade com a vedação expressa de 
venda ou dest i na ção d iferenc i ada dos bens. 

S 5º A Secretaria Municipal da Educação poderâ real izar a. 
ent rega d i retamente nas escol as munici pai s, com horârios 
previamente agendados, ou ainda, requisitar ao transporte 
escolar privado, com contrat o fi rmado com est e Muni c i pio, para 
que auxi lie na entrega domici liar da d i stribui ção dos al i mentos 
de que trata este Decret o, a fim de impedir a aglomeração de 
pessoas e a inda, contribu i r na manutenção destes contratos de 
modo a evi tar r esci são a ntecipada e maiores impact os na 
economi a l ocal, cuj o pagamento deverâ ser proporciona l à 
util i zação. 

§ 6° A Secretari a Municipal da Educação deverâ realizar o 
controle e f e tivo da a l imentação devi dament e ent r egue, no qual 
deverâ constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de 
assegurar a r egulari dade do fornec i mento. 

Art. 3° A d i stribui ção dos a liment os de que trata este Decreto 
ficarâ sob a a utonomi a da Secretaria Municipal da Educação, 
que deverá a i nda efetuar o devi do regi s tro de saida no Si s t ema 
da Merenda Escolar. 

S 1 º A Secr etaria Muni cipal da Educação deverâ o r ganizar a 
entrega sem contar com profissi ona i s ou voluntários que est e j am 
no grupo de risco do Coronavirus. 

S 2° A Secretari a Municipal da Educaçao ficarâ responsâvel por 
organ i zar os ki ts com aliment os da merenda para ent r ega ãs 
fami lias dos alunos, contando, se necessário, com o a uxilio de 
profissionais e vol untârios, desde que respei tado o d i sposto 
no parágrafo anterior. 

S 3º O al i mento serâ destinado exclusivamente à familia do 
al4no matri cul ado na institu i ção de ensino. 

Art. 5° Este Decret o ent ra em vigor na data de sua publicação 
e v i gorarâ até o dia 30 de abril de 2020, quando serâ reaval i ada 
a necessi dade de prorrogação e disponibil i dade financei r a por 
parte do Municí pio. 

GABINETE DO PREFEITO DE ALAGOINHA DO PIAUf, aos vinte e 

trts dlu do mh de abril de 2020. 

Prefdto de Alqolaba do Piauí 
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DECRETO Nº 04 DE 03 DE FEVEREmo DE 2020 

Abre Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento

Programa vigente, no valor de RS 190.500,00 (Cento e 

noventa mil e quinhentos reais). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ, Estado do 

Piauí, no uso de suas atribuições legais e com suporte no art .. 1 O, da Lei nº 118, de 25 de 

setembro de 2019 

DECRETA: 

Art. 1° • Fica aberto Crédito Suplementar no Orçamento-Programa vigente. 

no montante de RS 190.500,00 (Cento e noventa mil e quinhentos reais), para reforço das 

dotações discriminadas no Anexo Ido presente Decreto. 

Art. 2º • As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com 

recursos provenientes de anulação parcial das dotações orçamentarias discriminadas no 

Anexo D deste decreto. 

Art. 3° • Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em 

vigor na data de sua assinatura. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO 

PIAUL em 03 de fevereiro de 2020. 

Francisco Apolinário Costa Moraes 

Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


